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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Secretaria de Educação da Prefeitura de Mauá mantém no município o Centro de Ensino Supletivo Municipal de 1º e 2º Graus “Clarice Lispector” aprovado pelo Parecer do Conselho Estadual de Educação nº 169/93. O Regimento e o Plano de Curso estão devidamente aprovados pelo mesmo Parecer CEE 169/93.

O Centro de Ensino Supletivo Clarice Lispector funciona sob o regime modular com sistema de Unidades de Estudo. Os alunos recebem orientação individualizada ou em pequenos grupos por parte de seus professores, nos termos do Artigo 32 da Deliberação CEE nº 23/83.

Entretanto, com a publicação da Deliberação CEE nº 06/97 de 02/08/97 surgiu o questionamento: É estendido aos Centros de Suplência, a aplicação da Deliberação 06/97, especialmente o artigo 4º?

A Delegacia de Ensino de Mauá, acolhendo o questionamento da Escola assim formula a questão:

O Centro de Ensino Supletivo Municipal de 1º e 2º Graus “Clarice Lispector” – Mauá, foi autorizado a funcionar conforme Parecer CEE 169/93 (que apresenta em sua proposta, grande semelhança com a do CEES Clara Mantelli) pode ser enquadrado no artigo 5º da Deliberação CEE 06/97, como a Fundação Bradesco?

1.2 APRECIAÇÃO

O Centro de Ensino Supletivo Municipal de 1º e 2º Graus “Clarice Lispector” foi autorizado pelo Parecer CEE nº 169/93, nos termos do Artigo 32 da Deliberação CEE nº 23/83, à semelhança do Centro Estadual de Educação Supletiva Clara Mantelli, e nestas condições pede e deve ser equiparado no dispor o artigo 5º da Deliberação CEE Nº 06/97.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, nos termos deste Parecer:

2.1 – Responda-se à Secretaria Municipal de Educação de Mauá e à Delegacia de Ensino de Mauá no sentido de se incluir o Centro de Ensino Supletivo de 1º e 2º Graus, Clarice Lispector nas disposições do artigo 5º da Deliberação CEE nº 6/97.

2.2 – Este Parecer aplica-se aos casos análogos previstos no artigo 32 da Deliberação 23/83, referentes aos Centros de Educação Supletiva mantidos pela Secretaria de Estado da Educação ou por Prefeituras Municipais.

São Paulo, 07 de outubro de 1997

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                  Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Dárcio José Novo e Francisco Aparecido Cordão.

Sala da Comissão, em 15 de outubro de 1997.

a) Cons. Dárcio José Novo

                   Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de outubro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                   Presidente
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